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RESUMO 

 

O presente trabalho, construído a partir de um recorte teórico com a administração 

participativa e a integração entre trabalho e saúde, orienta-se pelo modelo de Organizações de 

Aprendizagem ao incorrer com a prática colaborativa e o diálogo interdisciplinar, que 

transparecem como aprendizagem voltada ao fortalecimento da cultura favorável ao 

conhecimento. Ao objetivo interessou o contexto experiencial da preceptoria apoiado com 

tecnologias e com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável no ambiente da 

administração participativa. Ao passo que aprendizado individual, coletivo e organizacional e 

desenvolvimento de ambientes educativos que atuam no campo da saúde prosseguem em 

avanço a modelos de gestão institucional. 

Palavras-chave: Organizações de Aprendizagem, Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS), Cultura favorável ao conhecimento. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

A visão geral desse plano de preceptoria (PP) incide sobre a temática da administração 

participativa, a partir de elementos organizacionais (aprendizagem e competências) ou 

demandas administrativas relativas à atividade de preceptoria e à geração de conhecimento, 

que admitem o trabalho interdisciplinar entre educação e saúde. O modelo de gestão da 

organização de aprendizagem (learning organization) surge para apoiar a valorização dos 

profissionais de preceptoria em um diálogo interdisciplinar com a gestão do ensino. 

Dessa maneira, reconhecer que instituições e serviços de saúde discorrem em 

competências quanto ao fortalecimento do sistema de saúde no Brasil, assim como pontuar 

necessidades quanto a alavancar o interesse pelo trabalho participativo tornam a admissão de 

novas práticas oportunas ao contexto da educação no trabalho (MIYAZAKI et al, 2019). A 

gestão participativa na organização de saúde, tão logo, deve permanecer atenta ao 

compromisso com o ensino para que práticas em educação, formação e atuação profissional e 

institucional possam permitir a contribuição de abordagens em aprendizagem (RUAS; 

COMINI, 2007). 

Nesse contexto, Chris Argyris, Edgard Schein, Maria T. L. Fleury, Afonso Fleury e 

Roberto Ruas são alguns dos autores que teorizam ou abordam a temática da aprendizagem e 

das competências nos estudos organizacionais, conforme artigo de Loiola e Bastos (2002) 

quanto à produção acadêmica sobre aprendizagem em organizações. De acordo com esses 
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autores, a perspectiva da organização de aprendizagem valorizada junto a modelos 

administrativos, gestores ou de intervenção afirma-se como uma ferramenta para a ação e a 

prática organizacional.  

No que se refere às formulações de Peter Senge (1990), mencionadas em Riche e Alto 

(2001) e em Meneses, Ribeiro e Zago (2006), parece claro a esse plano que pontuar sobre 

educação em preceptoria, valorização de preceptores e produção de trabalho em preceptoria - 

orientadas pelo avanço de modelos de gestão e de relações com a gestão do ensino - podem 

encontrar espaço no diálogo de soluções de visibilidade junto à instituição de saúde. 

Assim, tem-se como pergunta para o estudo trazer a preceptoria, a gestão e o ensino 

como personagens a investigar se a prática colaborativa – como aprendizagem geradora da 

competência – pode realizar a administração participativa em serviços de saúde. Questões 

quanto à adaptação cultural do preceptor ou ao empreendimento em aprendizagem e 

conhecimento podem ser formuladas para responder ao estudo quando se apresentarem 

manifestações de distanciamento com a gestão, relações não partilhadas entre atores sociais e 

serviços, comportamentos comprometedores para a entrega do serviço etc. 

Nessa perspectiva, a contribuição de pessoas com abordagens conceituais, teóricas e 

aprendizagens temáticas no contexto da educação deve fortalecer a preceptoria, o trabalho 

entre grupos e com equipes e, caminhar para a gestão da cultura favorável ao conhecimento. 

O que faz crer que, ao se aprimorar a administração participativa, a relevância para os locais 

de trabalho recai sobre modelos organizacionais em educação, em aprendizagem e de 

valorização de pessoas e de conhecimentos que retornam em melhoria aos serviços de saúde.  

Assim sendo, a participação no âmbito das organizações (BAYLÃO; SCHETTINO; 

CHERRINE, 2014) justifica-se como oportunidade para o comportamento cooperativo da 

gestão com a educação dos preceptores, que ao reafirmar aspectos conceituais e/ou práticos 

no contexto hospitalar (RUDNIKI; SCHMIDT, 2015) e administrativo, pode contribuir para 

que o trabalho do preceptor possa vir a ser priorizado e representado – dado o entendimento 

de que as instituições exigem aprendizagem individual, aprendizagem em equipe e 

aprendizagem organizacional (FIGUEIREDO, 2005). 

Com efeito, as Diretrizes Curriculares Nacionais (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2018) 

devem ser lembradas quanto ao papel relevante junto ao debate na educação e, na 

capacidade de orientar as Instituições de Ensino Superior (IES) quanto à elaboração e 

implantação de projetos político-pedagógicos.  
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Tudo isso indica que, o impacto do tema aponta para necessidades em viabilizar 

aprendizagem de natureza e competência interdisciplinar, para a valorização da atuação em 

preceptoria junto à administração, para o fortalecimento da participação dos preceptores junto 

a questões de ensino ou outras, que encontram enlace entre administração, política, 

planejamento, gestão e cuidado em saúde, a exemplo de conteúdos e linhas de estudos 

realizados pela Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) no Brasil (INFORME ENSP, 2019). 

Desse modo,o direcionamento para uma cultura de abertura ao conhecimento 

sublinhado por uma necessidade de absorção em temáticas educativas e em demandas junto 

ao trabalho, à formação e à prática em ensino entre profissionais, pode ser estabelecido com 

modelos de aprendizagem e com outras bases de apoio, como os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 (NAÇÕES UNIDAS BRASIL, 2015) – 

suscetíveis de espelhar conteúdos pontuais e capacitar estruturação de ações nos ambientes de 

aprendizagem de cada organização de saúde. 

 

2 OBJETIVO 

O objetivo do plano é trazer ao preceptor a temática da Administração Participativa a 

ser trabalhada a partir da realidade do contexto da prática em ensino e atividade em saúde que 

esse ator vivencia – e partilha com um número diverso de residentes, médicos, pacientes, 

profissionais de saúde, e mesmo, na relação com o gestor ou a secretaria educacional – para 

que, ao levantar como referência os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da AGENDA 

2030 – que conecta recursos humanos, tecnológicos, intelectuais, éticos, econômicos e 

ambientais – sejam suscitadas questões do contexto experiencial. 

 Ao considerar o ambiente administrativo da Sede da Empresa Brasileira de Serviços 

Hospitalares (EBSERH), a mobilização de pessoal que realizou especialização em 

preceptoria, de profissionais da área administrativa e, se possível, inicialmente, de 

profissionais de diferentes áreas de lotação ou serviços do Hospital Universitário de Brasília 

(HUB) apresenta-se necessária para a realização do plano. 

Logo, visando atender demandas por um efetivo envolvimento de pessoal quanto a 

questões de melhorias e necessidades trazidas por preceptores e residentes e suas causas, o 

desenvolvimento de debates permeados pela administração participativa, em meio a encontros 

temáticos, também deve interagir com tecnologias - que oportunizadas pela competência 

gestora atuem como atualização à competência clínica (a exemplo da metodologia da 

simulação realística, enquanto tecnologia aplicada à educação nos cursos de saúde, como 
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encontrado em Ferreira, Carvalho e Carvalho (2015)), à competência profissional (a exemplo 

da gestão do desempenho humano no trabalho para conhecimento da dinâmica da estrutura 

organizacional) e à competência institucional (a exemplo de parcerias, capacidade de 

negociação e acordos envolvendo cooperação em saúde) – em conjunto com o público 

administrativo e profissional clínico. 

 

3 METODOLOGIA 

3.1 TIPO DE ESTUDO 

O estudo se constrói como um Projeto de Intervenção do tipo Plano de Preceptoria. 

 

3.2 LOCAL DO ESTUDO / PÚBLICO-ALVO / EQUIPE EXECUTORA 

Na competência de oportunizar participação e aprendizagem em competências entre 

disciplinas administrativas, tecnológicas e de saúde, o PP será desenvolvido na 

Administrativa Central da Ebserh, localizada em Brasília/DF, com encontros temáticos de 

forma presencial e/ou virtual, quando necessário. Na proposta metodológica de trabalho com 

grupos interdisciplinares, os atores envolvidos também são parte da equipe executora, que 

conta com preceptores, pessoal com especialização em preceptoria, colaboradores e outros 

profissionais da categoria administrativa. 

 

3.3 ELEMENTOS DO PP 

O plano se volta para desenvolver encontros temáticos em Administração Participativa 

no contexto da Preceptoria, sendo um encontro a cada quatro meses, voltados para oportunizar 

o trabalho com questões que, essencialmente, sejam trazidas por preceptores ou pelo público 

com especialização em preceptoria, compartilhadas com a administração gestora e, que façam 

referência aos ODS da Agenda 2030.  

Vale frisar Villa (2006), ao afirmar que em direção à substituição de paradigmas 

clássicos da organização do trabalho, implicações de mudanças tecnológicas, organizacionais 

e de gestão do trabalho fazem emergir outros referenciais de inserção dos trabalhadores no 

processo de trabalho.  

Assim, profissionais da categoria administrativa, além do gestor em ensino, da 

categoria médica e profissional de saúde, como médico do trabalho, psicólogo, engenheiro do 

trabalho ou ainda outros – dispostos a colaborar em relação ao trabalho de temas ou questões 

situacionais e de prática clínica, que envolvam a preceptoria e eventos administrativos, a 
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saúde do colaborador a partir da medicina e da segurança do trabalho e mesmo questões de 

ordem psicológica e/ou emocional que podem se apresentar no ambiente da preceptoria etc –, 

podem contribuir para o passo inicial na implantação do plano com debate sobre a atividade 

de trabalho do preceptor ou sobre circunstâncias que passam pela realidade cultural da 

preceptoria. 

A proposta poderá ser ampliada da administração central da Ebserh para os hospitais 

da rede que têm atividade de preceptoria como forma de andamento e apoio à expansão em 

empreendimento da administração participativa na preceptoria. 

 

3.4 FRAGILIDADES E OPORTUNIDADES 

Situações capazes de fragilizar o plano podem surgir quando a busca por realização 

de uma gestão competitiva e participativa (com práticas inovadoras e educativas) se 

tornarmenos valiosa, estimulada, ou cultivada – e quando problemas com gestão financeira, 

de pessoal ou em educação qualificada possam penalizar o desempenho da instituição no 

trabalho interdisciplinar entre profissionais em funções aliadas ao ensino. 

Ainda assim, a participação dos atores junto à competência administrativa pode 

significar oportunidade ao plano quando da geração de parcerias, projetos ou iniciativas de 

diferentes categorias profissionais, em que, tomados encontros organizacionais, científicos ou 

tecnológicos o intuito de contribuir para estimular a personalização do conhecimento incorra 

ao ambiente de cultura favorável ao conhecimento. (FIGUEIREDO, 2005, p.81) 

 

3.5 PROCESSO DE AVALIAÇÃO 

Na composição da avaliação de implantação do PP, uma enquete aberta em rede e 

posteriormente fichas de trabalho a serem apresentadas na sede da Ebserh junto ao público-

alvo, com itens ou temas vinculados à participação de preceptores nas práticas institucionais e 

que façam referência à Metodologia da Simulação Realística (Tecnologias), ao conceito de 

prática colaborativa, ao engajamento no ambiente, à malha de relacionamentos e à qualidade 

de vida no trabalho (Ambiente organizacional) e à educação em saúde ou competência 

cultural (Gestão do trabalho), com avaliadores favorável e/ou desfavorável a respeito do apoio 

que a Administração Central tem realizado ou deve realizar na questão da visibilidade da 

Preceptoria - devem fazer parte desse processo. Os instrumentos podem ser veiculados quinze 

dias antes de cada encontro e no intervalo da sequência de dois encontros, fechando um ciclo 

anual. 



 
 

                    7       

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A elaboração do problema, ao orientar-se por uma realidade situacional quanto à 

visibilidade da preceptoria, buscou cenários de contribuição em gestão administrativa que 

beneficiam pessoas e grupos em um ambiente organizacional de aprendizagem. Com efeito, o 

desempenho da organização pode ser favorecido também por investimentos em Tecnologias 

de Informação e Comunicação, que contribuem para situar o trabalho interprofissional, a 

produção e o diálogo interdisciplinar como um valor em eficiência institucional. 

Dessa forma, coube ao presente plano frisar que, instituições podem realizar e 

experienciar a preceptoria na saúde e também preparar o preceptor para atuar com interação 

eficaz ao fazerem fluir oportunidades de aprendizado por meio de uma rede de 

relacionamentos no ambiente (FIGUEIREDO, 2005, p. 247-248) e ao vislumbrarem modelos 

administrativos e gestores apoiados com a vertente de organizações de aprendizagem. 

 Assim sendo, a participação de profissionais junto a espaços e recursos gestores – 

organizados por uma gestão que oferece condições para estimular e alavancar transferência de 

conhecimento (FIGUEIREDO, 2005, p. 69) – cria competências para proporcionar 

visibilidade à atividade de preceptoria. 

Por tudo isso, o PP vem refletir sobre o envolvimento de gerências do ensino, 

departamentos de saúde ou secretarias educacionais com relação ao fortalecimento 

institucional e profissional, onde estes buscam reunir competências junto ao processo de 

participação institucional de empregados, em prol da educação e da atuação dos profissionais 

no contexto da saúde. Diante de modelos de práticas gestoras, o tema da administração 

participativa se faz envolto ao desempenho em habilidades frente à pesquisa médica, à gestão 

em saúde, à comunicação e à docência (SBMFC, 2015) em um ambiente favorável ao 

conhecimento. 

Todavia, a execução do planopode encontrar limitações diante de crises institucionais 

ou circunstâncias políticas e/ou econômicas, que deve buscar no debate atuante em gestão em 

saúde e no apoio da utilização de dados, informações e conhecimentos, a comunicação 

interdisciplinar em meio a práticas de gestão. 

Pode-se concluir que, a gestão educacional e tecnológica, envolta a um movimento 

para a cultura favorável ao conhecimento prescinde de posicionamentos ao querer aliar o 

desenvolvimento das pessoas, dos ambientes e o viver em sociedade, como parte do contexto  

em melhoria institucional e competência sociocultural. Nessa trajetória, usufruir de 

oportunidades para empreender com outros conceitos, aprender a trabalhar e partilhar de uma 
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diversidade de tecnologias e possibilitar engajamento com objetivos de sustentabilidade 

tornam-se atitudes para a compreensão de novos processos de solução como parte de cenários 

de mudança. 
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